


PARECER Nº        , DE 2008

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre a Sugestão nº 29, de 2005, que propõe a instituição do voto facultativo no processo eleitoral brasileiro.

RELATOR: Senador EDUARDO SUPLICY

I – RELATÓRIO



Esta Comissão examina, nesta oportunidade, a Sugestão nº 29, de 2005, encaminhada pela Associação Comunitária de Chonin de Cima – ACOCCI, estabelecida no município de Governador Valadares, Minas Gerais. A sugestão acompanha cópia do registro da mencionada associação como sociedade civil sem fins lucrativos, expedido pelo 1º Ofício de Registro de Títulos e Documentos e Registro Civil das Pessoas Jurídicas, situado no referido município, bem como cópia de Certificado de Registro, emitido pela Secretaria de Estado do Trabalho e Ação Social de Minas Gerais.



A sugestão consiste em minuta de projeto de lei dotado de três artigos: o art. 1º institui o voto facultativo no Brasil, o 2º veda a aplicação de sanções a eleitores faltosos e o 3º prevê a entrada em vigor da lei na data de publicação.



Argumenta o autor da sugestão que “o nosso povo demonstra maturidade e capacidade para conviver em nosso país com o voto facultativo”. Acrescenta que o voto obrigatório não contribui para o aperfeiçoamento da democracia e que, no sistema atual, somente votam os eleitores interessados, já que existem as opções de pagar a multa em valor irrisório cobrada pela Justiça Eleitoral, dirigir-se à cidade vizinha para passear e justificar o voto ou votar em branco.

II – ANÁLISE

O art. 102-E do Regimento Interno do Senado Federal admite o encaminhamento, à Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, de sugestões legislativas formuladas por associações (inciso I), com possibilidade de serem transformadas em proposições legislativas de autoria desta Comissão, na hipótese de receberem parecer favorável (parágrafo único, inciso I), ou encaminhadas ao arquivo, se o parecer for contrário (parágrafo único, inciso II).

É louvável a iniciativa da Associação Comunitária de Chonin de Cima, no sentido de aperfeiçoar o sistema democrático brasileiro, mediante a instituição do voto facultativo. Afinal, o ato de votar deve representar um direito de cidadania, a ser exercido espontaneamente, por eleitores conscientes da importância de sua participação na escolha de representantes legitimados a exercer o poder estatal.

Todavia, como a obrigatoriedade do voto está determinada na Constituição Federal, o voto facultativo não pode ser instituído por lei ordinária, mas somente por meio de proposta de emenda à Constituição, que deverá estar subscrita por um terço dos membros desta Casa, ou seja, 27 Senadores, e aprovada pelas duas Casas do Congresso Nacional.

Cabem, ainda, algumas modificações ao texto sugerido, a fim de adequá-lo às regras de técnica legislativa constantes da Lei Complementar nº 98, de 1995.

Registramos que, em razão de sua relevância, o tema está sendo tratado em ambas as Casas do Congresso Nacional. No Senado Federal, encontra-se na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania a PEC nº 39, de 2004, que tem por primeiro signatário o Senador Sérgio Cabral. Na Câmara dos Deputados tramitam a PEC nº 211, de 1995 e diversas proposições a esta apensadas, todas referentes ao tema sob exame.

Dessa forma, é provável que a PEC que resultar da sugestão sob exame passe a tramitar em conjunto com a referida PEC nº 39, de 2004, mediante decisão do Presidente desta Casa, nos termos do disposto no art. 48, § 1º do Regimento Interno do Senado Federal.

III – VOTO

Diante de todo o exposto, opinamos pela aprovação da Sugestão nº 29, de 2005, na forma da seguinte proposta de emenda à Constituição:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº    , DE 2008

Altera o art. 14 da Constituição Federal, para tornar o voto facultativo.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 60, § 3º, da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O caput e o § 1º do art. 14 da Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto, secreto e facultativo, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:

....................................................................................................

§ 1º O alistamento eleitoral é:

I – obrigatório para os maiores de dezoito anos;

II – facultativo para:

..................................................................................................

..........................................................................................(NR)”

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO


A Constituição Federal de 1988 adotou o voto obrigatório, tradição iniciada com o Código Eleitoral de 1932. No entanto, passados mais de vinte anos do movimento Diretas Já, que resultou na redemocratização do Brasil, nosso povo demonstra maturidade para conviver com o voto facultativo no processo eleitoral.


O voto constitui um direito de cidadania, por meio do qual o povo escolhe seus representantes. Enquanto a obrigatoriedade do voto contribui para o voto irrefletido e sob a influência do abuso de poder político e econômico, o voto facultativo permite que o cidadão tenha motivação para escolher seus representantes de forma livre e consciente. 


Ademais, no sistema atual, somente votam os eleitores interessados, já que existem as opções de pagar a multa em valor irrisório cobrada pela Justiça Eleitoral, dirigir-se à cidade vizinha para passear e justificar o voto, anulá-lo ou votar em branco. Segundo dados do Tribunal Superior Eleitoral, no segundo turno das eleições presidenciais de 2006, dos 125,9 milhões de eleitores brasileiros, foram totalizadas 23,9 milhões de abstenções, 4,8 milhões de votos nulos e 1,3 milhão de votos em branco.


Por essas razões, oferecemos a presente proposição, que mantém a obrigatoriedade do alistamento eleitoral, mas torna o voto facultativo a todos os cidadãos alistados. Contamos com o apoio dos nobres Pares para a sua aprovação.

Sala da Comissão,







, Presidente







, Relator

PAGE  
1

_879686512.doc
��



Gab. Senador Eduardo Suplicy
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